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VII - elaborar o seu regimento interno.

Art. 3o O Comitê Gestor será composto por um represen-
tante, titular e suplente, de cada um dos seguintes órgãos:

I - Casa Civil da Presidência da República, que o presidirá;

II - Gabinete Pessoal do Presidente da República;

III - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República;

IV - Ministério das Comunicações;

V - Ministério da Ciência e Tecnologia;

VI - Ministério da Educação;

VII - Ministério da Cultura; e

VIII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 1o Os membros do CGPID serão indicados pelos titulares
dos órgãos representados e designados pelo Ministro de Estado Chefe
da Casa Civil da Presidência da República.

§ 2o A Secretaria-Executiva do CGPID será exercida pelo
Gabinete Pessoal do Presidente da República.

§ 3o A Secretaria-Executiva do CGPID poderá convidar re-
presentantes de outros órgãos ou entidades, públicas ou privadas, para
participar das reuniões do colegiado, sem direito a voto.

Art. 4o Compete à Secretaria-Executiva do CGPID:

I - supervisionar e coordenar as atividades do CGPID, em
articulação com o seu Presidente;

II - prestar, com a colaboração dos demais órgãos que o
integram, o apoio técnico necessário ao desempenho das atribuições
do CGPID;

III - preparar as reuniões do CGPID;

IV - acompanhar a implementação das deliberações e di-
retrizes fixadas pelo CGPID;

V - elaborar minutas de relatórios de desempenho do Pro-
grama de Inclusão Digital e projetos vinculados, a serem apreciados e
aprovados pelo CGPID;

VI - encaminhar à Casa Civil da Presidência da República
pedido fundamentado para que seja requisitado servidor ou empre-
gado público de qualquer órgão da administração pública federal, na
forma do disposto no art. 2o da Lei no 9.007, de 17 de março de 1995,
e nos arts. 26 a 28 do Decreto no 5.135, de 7 de julho de 2004; e

VII - exercer outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo
CGPID.

Art. 5o A Secretaria de Administração da Casa Civil da
Presidência da República prestará o apoio administrativo aos tra-
balhos do CGPID e de sua Secretaria-Executiva.

Art. 6o O CGPID elaborará seu regimento interno no prazo de
trinta dias, contados da publicação deste Decreto, a ser aprovado pela
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

Art. 7o A participação no CGPID será considerada serviço de
natureza relevante e não enseja qualquer tipo de remuneração.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Roussef

D E C R E T A :

Art. 1o A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, apensos por cópia ao pre-
sente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como
neles se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão dos referidos diplomas
internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos
ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Cons-
tituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS
COM DEFICIÊNCIA

P re â m b u l o

Os Estados Partes da presente Convenção,

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Na-
ções Unidas, que reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os
direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana
como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Di-
reitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus
a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de
qualquer espécie,

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a in-
terdependência e a inter-relação de todos os direitos humanos e li-
berdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que
todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem dis-
criminação,

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econô-
micos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e
Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as
Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de
todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a Convenção
contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos
ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a Con-
venção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Tra-
balhadores Migrantes e Membros de suas Famílias,

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evo-
lução e que a deficiência resulta da interação entre pessoas com
deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que
impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas,

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes
de política, contidos no Programa de Ação Mundial para as Pessoas
Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para
Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação
e a avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis
nacional, regional e internacional para possibilitar maior igualdade de
oportunidades para pessoas com deficiência,

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à
deficiência ao centro das preocupações da sociedade como parte in-
tegrante das estratégias relevantes de desenvolvimento sustentável,

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qual-
quer pessoa, por motivo de deficiência, configura violação da dig-
nidade e do valor inerentes ao ser humano,

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com de-
ficiência,

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os
direitos humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive da-
quelas que requerem maior apoio,

k) P re o c u p a d o s com o fato de que, não obstante esses di-
versos instrumentos e compromissos, as pessoas com deficiência con-
tinuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros
iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as
partes do mundo,

l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional
para melhorar as condições de vida das pessoas com deficiência em
todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento,

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e po-
tenciais das pessoas com deficiência ao bem-estar comum e à di-
versidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercício,
pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades
fundamentais e de sua plena participação na sociedade resultará no

fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade e no sig-
nificativo avanço do desenvolvimento humano, social e econômico da
sociedade, bem como na erradicação da pobreza,

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com de-
ficiência, de sua autonomia e independência individuais, inclusive da
liberdade para fazer as próprias escolhas,

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a
oportunidade de participar ativamente das decisões relativas a pro-
gramas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente,

p) P re o c u p a d o s com as difíceis situações enfrentadas por
pessoas com deficiência que estão sujeitas a formas múltiplas ou
agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, re-
ligião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica,
nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra condição,

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência
estão freqüentemente expostas a maiores riscos, tanto no lar como
fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento
negligente, maus-tratos ou exploração,

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem go-
zar plenamente de todos os direitos humanos e liberdades funda-
mentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e
relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados
Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança,

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de
gênero aos esforços para promover o pleno exercício dos direitos
humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com de-
ficiência,

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com
deficiência vive em condições de pobreza e, nesse sentido, reco-
nhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo da
pobreza sobre pessoas com deficiência,

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança
baseadas no pleno respeito aos propósitos e princípios consagrados na
Carta das Nações Unidas e a observância dos instrumentos de direitos
humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com
deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação
estrangeira,

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios
físico, social, econômico e cultural, à saúde, à educação e à infor-
mação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o
pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais,

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras
pessoas e para com a comunidade a que pertence e que, portanto, tem
a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a observância dos
direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos,

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fun-
damental da sociedade e tem o direito de receber a proteção da
sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus
familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias para
tornar as famílias capazes de contribuir para o exercício pleno e
eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência,

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e
integral para promover e proteger os direitos e a dignidade das pes-
soas com deficiência prestará significativa contribuição para corrigir
as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para
promover sua participação na vida econômica, social e cultural, em
igualdade de oportunidades, tanto nos países em desenvolvimento
como nos desenvolvidos,

Acordaram o seguinte:

Artigo 1
P ro p ó s i t o

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e
assegurar o exercício pleno e eqüitativo de todos os direitos humanos
e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e
promover o respeito pela sua dignidade inerente.

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os
quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua par-
ticipação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições
com as demais pessoas.

Artigo 2
Definições

Para os propósitos da presente Convenção:

"Comunicação" abrange as línguas, a visualização de textos,
o braille, a comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos
de multimídia acessível, assim como a linguagem simples, escrita e
oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos,
meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, in-
clusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis;

"Língua" abrange as línguas faladas e de sinais e outras
formas de comunicação não-falada;

DECRETO No- 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009

Promulga a Convenção Internacional sobre
os Direitos das Pessoas com Deficiência e
seu Protocolo Facultativo, assinados em
Nova York, em 30 de março de 2007.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio
do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, conforme o
procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, a Convenção sobre
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo,
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instru-
mento de ratificação dos referidos atos junto ao Secretário-Geral das
Nações Unidas em 1o de agosto de 2008;

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em
vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2008;
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